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Processo Administrativo IY°: 052/2021; 

Órgão consulente: Procuradoria Geral do Município; 

Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

Interessado: CPL; 

Assunto: Análise da Minuta do Edital. 

PARECER/CPL N° 43/2021 — PGM 

Ementa. Pregão Eletrônico. Analise da Minuta do 

Edital. Futura e eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de locação 

de software, destinados a informatização integrada 
das diversas áreas de interesse da Prefeitura 

Municipal de Bom Jardim/MA. 

1. RELATÓRIO: 

Foi encaminhado pelo Pregoeiro da PMBJ/MA, para esta Procuradoria proceder 

a análise da minuta de edital e contrato administrativo, parte integrante do Processo Administrativo n 2  

052/2021, com a finalidade de garantir a observância das formalidades legais para que se possa dar 

prosseguimento aos trâmites legais. 

A documentação supramencionada, consiste na proposta de edital de licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, com o objetivo de contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de locação de software, destinados a informatização da Prefeitura Municipal 

de Bom Jardim/MA. 

Foi encaminhado à Secretaria Municipal de Gestão de Compras e Suprimentos, a 

referida demanda, e termo de referência. 
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Após, foi realizada a cotação de preço para o procedimento de contratação, por 
conseguinte, diante da apresentação do Mapa de Cotação. Dotação orçamentária; certificado do 
pregoeiro atestando a capacitação profissional e a respectiva portaria de designação; autuação do 
processo licitatório; minuta do edital e anexos. 

Compulsando os autos, verifica-se em seu bojo: 

Autorização para abertura de processo licitatório na modalidade pregão eletrônico; 

s7  Termo de Autuação do Processo; 

1 Minuta do Edital de Pregão Eletrônico — Sistema de Registro de Preços e os anexos 
seguinte: Anexo I — Termo de Referência; Anexo II — Minuta da Ata de Registro de 
Preços; Anexo III — Minuta de Contrato; 

É o que importa relatar. Passa-se a opinar. 

2. DO PARECER: 

Preliminarmente, importa asseverar que compete a esta assessoria prestar 
consultoria sob prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspecto relativos à 
conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados á esfera 
discricionária do administrador público legalmente competente, muito menos examinar questões 
de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, ressalvadas as hipóteses 
teratológicas. 

Os limites supramencionados em relação a atividade desta assessoria jurídica se 
fundamentam em razão do princípio da deferência técnico-administrativa. Outrossim, as 
manifestações desta Procuradoria Geral são de natureza opinativa e, desta forma, não vinculantes 
para o gestor público, podendo este adotar orientação diversa daquela emanada do parecer jurídico. 

Pois bem. 

3. DA ANÁLISE JURÍDICA 

3.1 DA ADEQUAÇÃO DO OBJETO A MODALIDADE LICITATORIA 

A Licitação, no conceito de Hely Lopes Meirelles (2009), é o procedimento 

administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para 
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o contrato de seu interesse. É o procedimento administrativo utilizado para contratação de 

serviços ou aquisição de produtos pela Administração Pública direta ou indireta. 

O procedimento licitatório tem como objetivo a realização, na prática, dos 

princípios da Administração Pública, quais sejam: legalidade, isonomia, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e a eficiência, oportunizando a Administração a aquisição, a venda ou uma 

prestação de serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa e com melhor qualidade possível. 

O artigo 32 do Decreto Federal n2 10.024/2019 conceitua bens comuns, veja-se: 

Art. 32  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

reconhecidas eu suais do mercado. 

Sobre a temática também, se faz necessário descrever neste parecer jurídico o 

sentido dado pelo Decreto Federal n 2  10.024 de 20 de setembro de 2019 que condicionou a 

obrigatoriedade de adoção pelo Ente Municipal da Modalidade Pregão Eletrônico, aos casos 

previstos no art. 1 2  § 32, abaixo colacionado: 

Art. 12 . Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 

incluidos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 

eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

§ 39 Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes 

federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, 

a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa 

eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a 

regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência 

discipline de forma diversa as contrataçõescom os recursos do repasse. 

Logo, fica claro que a obrigatoriedade do uso do pregão na forma eletrônica nas 

licitações realizadas por Estados, Municípios e Distrito Federal para contratações com recursos da 

União repassados aos referidos entes subnacionais a título de transferências voluntárias (art. 1 2 , § 

32, do Decreto). 

Em relação a esse ponto, cabem algumas ressalvas. Inicialmente se deve observar 

que tal obrigatoriedade só vigora quando as verbas utilizadas para a contratação são decorrentes 

de atos negociais públicos (convênio, contrato de repasse e termo de parceria), o que abrange apenas 
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as transferências voluntárias realizadas pela União. Com  isso, se a transferência do recurso de 

origem federal decorre de comando constitucional ou legal não há a obrigatoriedade do uso do 

pregão eletrônico. 

3.2 JUSTIFICATIVA PARA A DEFLAGRAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No 

terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal a decisão 

porcontratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação como interesse público, situação 

que só é demonstrável a partir damotivação ou justificativa do ato de contratação. 

Salienta-se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que 

os órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, 

as razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para não 

permitir qualquer tipo de análise equivocada no futuro. 

Consta nos autos que a contratação tem por objetivo de contratação de empresa 

de locação de software para a informatização da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA 

Também foi apresentada previsão de recursos orçamentários que assegurem o 

pagamento das obrigações que serão assumidas, nos termos do artigo 7 2, § 22 , Ill da Lei de 

Licitação. 

Registra-se apenas que tal justificativa é de inteira responsabilidade do órgão 

interessado na contratação em comento. Foi inserida no bojo do processo licitatório minuta do 

contrato que segue o que dispõe o artigo 54 e seguintes da Lei de licitação, que se encontra 

adequada à situação fática da presente contratação. 

3.3 DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n2 8.666/93 traz em seu bojo normas e 

condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma 

comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital 

apresentada. Senão vejamos: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, 
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dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início 

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor; 

II — modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que será 

regida pela Lei n. 2  8.666/93; objeto da licitação de maneira clara e sucinta; 

III - Sanções para o caso de inadimplemento; 

IV — local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V — se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação 

e o local onde possa ser examinado e adquirido; 

VI — condições para participação na licitação, em conformidade com os a rts. 27 a 

31 da Lei n.2  8.666/93; 

VII — critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII — locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância 

em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à 
licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto; 

IX — condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, no caso de licitações internacionais; [não se aplica ao caso - exigido 
somente no caso de licitações internadonais]; 

X — o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, 

critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, 

ressalvado o disposto nos parágrafos 12 e 22 do art. 48; 

XI — critério de reajuste que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data 

prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se 

referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 

XII — (VETADO); 

XIII — limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras 

ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais 

parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV — condições de pagamento prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela; 
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final 

do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, 

por eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; [não se aplica ao caso]; 

XV — instruções e normas para os recursos previstos na lei; 

XVI — condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII — outras indicações específicas ou peculiaridades da licitação; 

§ 1 O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado 

pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele 

extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento 

aos interessados. 

§29 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I — o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 

especificações e outros complementos; 

II — orça mento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários; 

III — a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 

vencedor; 

IV — as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à 

licitação. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital, sendo que, em relação a esta minuta, não há 

nada que a desmereça. 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei ng. 8.666/93, no qual 

faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta 

apresentada. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
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III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores 

das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso [não se aplica ao caso]; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 

convite e à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 19  (VETADO) 

§ 1 9  (Vetado). 

§ 29  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 

necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração 

para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta 

Lei. 

§ 39  

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as 

cláusulas necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve a 

norma supracitada. 
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Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n 2  3.555/2000 e art. 30, incisos VII e 

VIII do Decreto n 2  5.450/2005 (pregão eletrônico), o processo licitatório deve ser instruído com a 

minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato que foi devidamente atendido 

nos autos deste processo. 

Quanto a Minuta do contrato, deve-se afirmar que o mesmo fora elaborado em 

consonância com a legislação de regência, havendo condições, portanto, de prosseguimento da 

licitação em seus ulteriores termos. 

3. DA CONCLUSÃO. 

Pelo exposto, e em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei n 9  

8.666/93, esta PGM OPINA diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento 

administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames 

da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo dizem 

respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes. 

Assento, por derradeiro, que este Parecer não vincula, de qualquer modo, as 

decisões futuras que, porventura, sejam tomadas no decorrer deste procedimento, tendo em vista 

seu caráter opinativo. 

Junte-se cópia deste parecer ao presente processo administrativo. 

Salvo melhor entendimento, 

é o parecer. 

Bom Jardim/MA, 23 de março de 2021. 

WEL"  KEL IM R VIRGIN 	VA JLENIOR 

í   
ortaria n° 149/2021 -GB 

Assessor Jurídico 
OAB/DF N 57.257 
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